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RESUMO

- ... Se considerarmos que a confissão extrajudicial, testemunhada, e corroborada pela prova coligada sob a

proteção do contraditório, e a ela acrescentarmos o verdadeiro rosário de crimes praticados pelo recorrente

(certidões de antecedentes), ter-se-á um quadro probatório que, afastando qualquer dúvida, autorize a

prolação de um decreto condenatório. - Em síntese: a confissão extrajudicial, regularmente testemunhada,

não obstante retratada em Juízo, mas corroborada pelos elementos de prova coletados na fase judicial, é

lastro suficiente para a condenação do confitente; quem afirma um álibi deve comprová-lo sob pena de não o

fazendo, ser nenhum valor probatório da negativa de autoria. Ac. de 10-02-1988 Jurisprudência Catarinense
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EMENTA

A confissão extrajudicial, regularmente testemunhada, não obstante retratada em Juízo, mas corroborada

pelos elementos de prova coletados na fase judicial, é lastro suficiente para a condenação do confitente.
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